PARECER Nº 849, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 914, DE 2017
Trata-se de propositura formulada pela nobre Deputada Marta Costa, que “Dispõe sobre a Política de Incentivo à Literatura Digital”.
Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item “2” do Regimento Interno, atestado às fls. 04, contando com o beneplácito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme consta de fls. 05 vº.
Submetido o Projeto de Lei à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informação, foi o mesmo aprovado sem qualquer ressalva ou emenda (fls. 10vº), sendo encaminhado, agora, para a análise da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para cumprimento do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
É uma síntese do necessário.
Passo a opinar.
A propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para emissão de parecer, nos termos do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno, ou seja, verificar se o projeto concorre para aumento ou diminuição de despesa do Erário Estadual.
Antes de emitir meu parecer, entendo oportuno e conveniente tecer alguns comentários a fim de se evitar juízo de valor equivocado por parte desta respeitável Comissão.
O Projeto de Lei nº 0914/2017, passou pelo crivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sem qualquer objeção, conforme consta de fls. 5 e verso e, de acordo com o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno da Casa, compete a ela e com exclusividade, “manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições”, não competindo a este Relator qualquer análise do Texto aprovado.
Por outro lado, a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informação asseverou:
“Assim sendo, consideramos recomendável a instituição da “Política Estadual de Incentivo à Literatura Digital” que proporcionará à população do Estado de São Paulo o suporte ao acesso à Literatura Digital manifestada nas mais variadas formas e através de diversos veículos tecnológicos, favorecendo o desenvolvimento do nosso Estado” (fls. 08).
Analisando a matéria submetida à apreciação, verifica-se que o Projeto de Lei nº 0914/2017, possibilita a implementação de mecanismos jurídicos para o Poder Executivo Estadual, instituir a Política de Incentivo à Literatura Digital.
Não contemplou o projeto, de forma objetiva, a geração de despesas que pudesse macular a Lei Orçamentária ou a Lei de Responsabilidade Fiscal. Nem se encontrou, a meu ver, a geração de despesa vultuosa na execução da propositura. Um projeto eficiente e de interesse público, sem altos custos para a sua operacionalização.
Faço notar que o Poder Executivo possui contornos jurídicos para, havendo necessidade, readequar a peça orçamentária, por força da autorização legislativa concedida anteriormente, considerando que eventual gasto de operacionalidade diminuto, não impede a sua concretude.
Por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução do programa ora proposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 914/2017.
a) Dirceu Dalben – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.
a) Wellington Moura – Presidente
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